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PRO'ETO DE LEI NO 03012025 PODER LEGISLATIVO

rNsrALAçÃo oBRtGATóRtA DE BRtNeuEDos ADAprADos

eARA cRIANÇAS corvt utrtctÊructa EM LocAts púsLtcos t
PRIVADOS DE LAZER NO MUNICíPIO DE ITAITINGA.

pRoMoçÃo DA AcEssrBrLrDADE E DA rNcLUsÃo socrAL.

REGRAMENTo DE ApLrcAçÃo pRoGREssivA No sÊToR

PÚBLIco E PRAzo DE AoAPTAçÃO PARA ENTES PRIVADOS.
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IDENTIFICAçÃO DE VíCIOS SANÁVEIS.

De ltaitinga/CE, 22 de abril de 2025.

Ao llustríssimo Senhor Presidente da Comissão de ConstituiSo e Justiça - CCJ

Vereador Antonio Mauro de Freitas Guimarães

A Procuradoria-Geral da Câmara Municipal de ltaitinga, no uso de suas

atribuiçóes legais conferidas pelo Regimento lnterno e conforme disposiçóes do art. 213, § 3o e §

4o, e em estrito cumprimento cje seu dever legal, apresenta suas cordiais saudaçóes e, por meio

do presente expediente, manifesta-se acerca do PROJETO DE LEI No O3O/2O25, de iniciativa do

PODER LEGISLATIVO.

O presente parecer tem por finalidade fornecer subsídios tecnicos à

Comissão de Constituição e Justiça - CCJ da Câmara Municipal, orientando a análise da matéria

no que tange à sua constitucionaiiciade, legaiidade, juriciicidade e adequação à técnica legisiativa.

É o Relatório.
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Í . Do R.eiatório

O Projeto de Lei no 030/2025, de autoria da Vereadora Maria Cláudia

Ferreira dos Santos Bêzerra, foi i'êgularmentê apresentado âo Poder Legislativo Municipal. A

proposição dispóe sobre a obrigatoriedade de instalação de brinquedos adaptados para críanças

com deficiência física, intelectual, mental ou grave, bem como dispositivos sensoriais para pessoas

com Transtorno cio Espectro Autista (TEA), em piaygrounds cie espaços púbiicos e privados de

uso coletivo.

O texto estabelêce critérios técnícos de instalação, proporcionalidade

entre brinquedos adaptados e comuns, diretrizes de acessibilidade e prazos distintos para â

adequação dos entes públicos e privados. A justificativa invoca a promoção da inclusão e da

acessibilidade como forma de garantir o direito ao lazer e à convivência ciigna de crianças com

deficiência.

Diante disso, passa-se à análise da constiti.icionalidade formai e material,

da competência legislativa, da legalidade e da viabilidade jurídica da proposição.
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A anáiise cia matéria revela sua conÍormiciade com os parámetros

constitucionais e legais. O objeto do projeto insere-se na compêtência Iegislativa concorrente dos

entes federativos (CF, aít.24, XIV) no que tange à proteção e integração social das pessoas com

deficiência, além da competência suplementar do Município para regulamentar aspectos de

interesse local (CF, a!-t.30, I e ll). A proposição tarnbérn encontra ampa!'c na Convençãc sobre os

Direitos das Pessoas com DeÍiciência (Decreto no 6.949/2009) e na Lei Brasileira de lnclusão da

Pessoâ com Deficiência - Estatuto da Pessoa com DeÍiciência (Lei no 13.14612015), especialmente

nos artigos 30,40,9o e 53, que tÍataÍr do direito à acessii.rilidade, à participação e à igualdade de

oportunidades.
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iniciativa privativa do Executivo, inexistindo afronta ao art- 6'1, §'1o da Constituição Federal.

Ademais, a proposição respeita os princípios da legalidade, razoabílidade, eÍiciência e moralidade

administrativa. A previsão de implementação gradativa nos espaços públicos, coníorme a

disponibilidade orçamentária, demonstra atenção ao princípio da reserva do possível e à gestão

fiscal responsável (CF, art. 165 e Lei de Responsabilidade Fiscal).
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Não há conflito com normas Íederais de caráter exaustivo nem vícios

íormais ou materiais que comprometam a juridicidade da proposição- A jurisprudência do STF é

pacífica ao reconhecer a competência dos municípios para legíslar sobre inclusão e acessibilidade,

desde que observadas as diretrizes nacionais. A proposta apresenta linguagem clara e técnica,

estando em con-formidade com as no!'mas da ABNT mencionadas no texto.

i.,lão íoram icjentificados dispositivos com redação ambígua, lacunas

normativas, omissões relevantes ou vícios de iniciativa. O pro-ieto respeita os limites da

competência legislativa e contribui para a eÍetivação dos direitos das crianças com deficiência.

3- Da Conclusão

Diânte do exposto, verifica-se gue o Projeto de Lei no 030/2025 é fornnal

e materialmente constitucional, compatível com o ordenamento jurídico infraconstitucional e em

consonância com os princípios e garantias fundamentais da pessoa com deíiciência, além de

observar a competência legísiativa do l"lunicípio e a legitimidade da iniciativa parlamentar.

Esta Procuradoria-Geral MANIFESTA PARECER FAvORÁvEt A

TRAMITAçÃo E APRovAçÃo Do PPoJETo DE LE! No a3ol2o25, por estar em conformidace

com a Constituição Federal, com a legislação infraconstitucional e com a jurisprudência.

É o parecer, SMJ.
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